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ACÓRDÃO

RECURSO  ADMINISTRATIVO  NO
PROCEDIMENTO  DE  CONTROLE
ADMINISTRATIVO.  ORDEM  DE
SERVIÇO  N.º  01/2011  EXPEDIDA  PELA
CORREGEDORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO. REGRA
DE  REPETIÇÃO  DOS  TERMOS  DA  LEI
ORGÂNICA  DA  MAGISTRATURA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO
CONHECIDO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.

1 – A ordem de serviço da Corregedoria-Geral
de  Justiça  apenas  repetiu  a  disposição  da
LOMAN que em seu artigo 35 estabelece que
é  dever  do  magistrado:  comparecer
pontualmente à hora de iniciar-se o expediente
ou  a  sessão,  e  não  se  ausentar



injustificadamente antes de seu término;
2 – O controle do cumprimento dos deveres do
magistrado, inclusive quanto à pontualidade, é
imposição  legal  atribuída,  em  princípio,  às
Corregedorias locais. Não há, todavia, critério
rígido  e  previamente  estabelecido  para  esse
controle, ou carga horária.
3  –  Recurso  conhecido  a  que  se  nega
provimento, mantida a decisão monocrática do
Relator.

 Vistos, etc.

Trata-se  de  Recurso  Administrativo,  interposto  pela  Associação  dos

Magistrados de Pernambuco contra decisão monocrática proferida, que determinou o

arquivamento do procedimento, por sua improcedência manifesta.

A Associação dos Magistrados de Pernambuco – AMEPE – requereu

fosse reconhecida a nulidade Ordem de serviço nº 01/2011 do Corregedor-Geral  de

Justiça  do  Estado  de  Pernambuco,  que  avisa  aos  magistrados  que  “empreendam

esforços no sentido de dar fiel cumprimento aos termos previstos no art.35, inciso VI,

da Lei Complementar nº 35/79.”

O procedimento foi arquivado, sendo observado por este Relator que: a

ordem de serviço da Corregedoria-Geral de Justiça apenas repetiu a disposição da

LOMAN que em seu artigo 35 estabelece  que é  dever  do magistrado:  comparecer

pontualmente  à  hora  de  iniciar-se  o  expediente  ou  a  sessão,  e  não  se  ausentar

injustificadamente antes de seu término.

No recurso, o requerente repete os fundamentos da inicial, salientando

que “sob a aparência de se fazer cumprir,  no caso, o art.35 da LOMAN, busca-se

efetivamente ameaçar o juiz com eventuais medidas disciplinares.”



É o relatório.

A decisão monocrática proferida foi assim exarada:

“Preceitua a Ordem de Serviço 01/2011:

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA,  considerando a
deliberação do Conselho da Magistratura, na sessão do
dia  20  de  janeiro  de  2011,  indicando  a  Corregedoria
Geral  da  Justiça  da  necessidade  de  adoção  de
mecanismos  de  acompanhamento  e  de  controle  às
situações de falta ao expediente ou de ausência episódica
dentro da jornada de trabalho, AVISA AOS JUÍZES DO
ESTADO DE PERNAMBUCO que, empreendam esforços
no sentido de dar fiel cumprimento aos termos previstos
no  art.  35,  inciso  VI,  da  Lei  Complementar  nº  35,
14/03/1979  (LOMAN):  “comparecer  pontualmente  à
hora  de iniciar-se  o expediente  ou a  sessão,  e não se
ausentar  injustificadamente  antes  de  seu  término”,  de
segunda a sexta-feira.

Como  responsáveis  pela  administração,  orientação  e
fiscalização  dos  serviços  auxiliares  que  lhes  são
diretamente subordinados (art.  71 do COJ-PE), adotem
providências  efetivas  de  ordem  administrativa  e
disciplinar no sentido de dar cumprimento ao art. 193,
incisos I e II,  da Lei Estadual nº 6.123, de 20/07/1968
(Estatuto  dos  Servidores  Civis  do  Estado  de
Pernambuco),  a  fim  de  assegurar  que  os  servidores
compareçam pontualmente ao expediente forense e dele
não  se  ausentem  sem  a  devida  comunicação  e
justificativa.

Os  Corregedores  Auxiliares  já  foram  devidamente
orientados  no  sentido  de  agirem  com  rigor  no
cumprimento da determinação desta Corregedoria Geral
da  Justiça  (Ordem  de  Serviço  nº  01/2011,  DJe  de
25/01/2011).

Publique-se.

Recife, 26 de janeiro de 2011.



A  ordem  de  serviço  da  Corregedoria-Geral  de  Justiça
apenas repetiu a disposição da LOMAN que em seu artigo
35 estabelece que é dever do magistrado:

Artigo 35

VI  -  comparecer  pontualmente  à  hora  de  iniciar-se  o
expediente  ou  a  sessão,  e  não  se  ausentar
injustificadamente antes de seu término;

O inc. VI do art. 35 da LOMAN, que está reprisado no
art.  32  da  LOJF,  determina  deva  o  juiz  comparecer
pontualmente  à  hora  de  iniciar-se  o  expediente  ou  a
sessão, e não se ausentar injustificadamente antes de seu
término. 

É  constrangedor  o  fato  de  comparecer  o  advogado
postulando uma medida urgente e não estar o juiz presente
em horário de expediente sem qualquer justificativa.

O magistrado deve cumprir seus deveres e fazer cumprir
as  disposições  legais  e  atos  de  oficio,  não  excedendo
injustificadamente os prazos para sentenciar ou despachar,
previstos nos inc.  I  e II  da LOMAN. Portanto,  deverá,
independentemente  de  horário  de  comparecimento  ao
foro,  manter  em  dia  os  feitos  sob  sua  jurisdição,
observando os prazos legais para despachar e sentenciar.

Cumpridos  tais  deveres,  o  magistrado  é  dono  de  seu
tempo, podendo empregá-lo como melhor lhe aprouver,
não estando obrigado a dar satisfação de sua vida privada,
desde que sejam atividades as quais não violem o dever
de  manter  conduta  irrepreensível  na  vida  pública  e
particular.

Com relação aos precedentes mencionados, na leitura do
ato da Corregedoria local, fica claro que – ao contrário do
que previam os atos anteriormente impugnados no âmbito
do CNJ – não foram estabelecidos horários fixos, carga
horária ou mesmo fiscalização telefônica sobre a presença
dos magistrados.



Na verdade, o ato impugnado nada mais fez que repetir a
disposição da LOMAN, não havendo qualquer menção a
situação  fática  que  pudesse  indicar  que  a  Ordem  de
Serviço  estaria  sendo  cumprida  em  desacordo  com  os
preceitos da Lei Orgânica da Magistratura.

Assim,  sendo  o  pedido  manifestamente  improcedente,
determino  o  arquivamento  liminar  do  processo,  nos
termos do inciso X do artigo 25 do Regimento Interno do
CNJ.

Não há qualquer reparo a se fazer na decisão monocrática.

Não  paira  dúvida  que  o  exercício  da  função  jurisdicional  deve  ser

realizado com liberdade e independência. Também não há na LOMAN, critério rígido

ou carga  horária  estabelecida  para  o magistrado.  No entanto,  a  mera repetição  dos

termos da Lei Complementar nº 35/79 em expediente da Corregedoria é ato que não

pode ser reputado nulo.

Argumenta  a  AMPE  que  consta  da  Ordem  de  serviço  expedida

anteriormente, que o magistrado poderia ser monitorado telefonicamente quanto a sua

presença, mas que, no entanto, tal parte do ato fora suprimido pela nova edição, após

apelos da própria AMEPE.

Neste  caso,  só  se  pode  concluir  que,  a  atitude  da  Associação  em

contestar a validade do ato primeiramente expedido está em perfeita sintonia com as a

jurisprudência administrativa exarada por este órgão1,  sendo também correto afirmar

que a Corregedoria agiu com acerto, quanto retirou a previsão do controle telefônico de

seu ato.

Ora,  até  se  admite  que  mera  repetição  de  regra  da  LOMAN  em

expediente,  a primeira vista,  pode parecer  inócuo – pois aos magistrados já é dado

1PCA 2008.10.0001014-0 e PP 2008.10.00.000.292-0



reconhecer seus direitos e deveres – contudo, da mesma forma não se pode deixar de

reconhecer que o ato não pode ser reputado nulo como pretende a Associação.

É que, em que pese as dúvidas deste Relator quanto a constitucionalidade

de lei produzida em regime de exceção, até o advento da lei complementar prevista no

art. 93, caput, da Constituição de 1988, o Estatuto da Magistratura está disciplinado pelo

texto da Lei Complementar 35/1979 que, conforme entendimento do Supremo Tribunal

Federal, foi recebida pela Constituição." (ADI 1.985, Rel. Min. Eros Grau, julgamento

em 3-3-2005, Plenário, DJ de 13-5-2005.) No mesmo sentido: ADI 2.580, Rel. Min.

Carlos Velloso, julgamento em 26-9-2002, Plenário, DJ de 21-2-2003; AO 185, Rel.

Min. Ellen Gracie, julgamento em 17-6-2002, Plenário, DJ de 2-8-2002.

Por todo o exposto,  o recurso é conhecido sendo seu provimento

negado, mantida a decisão monocrática do Relator.

Conselheiro FELIPE LOCKE CAVALCANTI
            Relator


